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Estado de Goias
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Gabinete do Deputado Luis Cesar Bueno




Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa de Goiás

O deputado que o presente subscreve na forma regimental, requer a Vossa Excelência, seja enviado expediente ao Tribunal Regional Eleitoral da Comarca de Goiânia solicitando que o mesmo envie expediente ao Tribunal Regional Eleitoral da Comarca de Uruaçu requisitando seja conferido regime de urgência ao trâmite do processo 2056712012 que abriga a requisição nº 205-68/2012.
JUSTIFICATIVA

Justificamos o presente requerimento informando que por iniciativa do policial militar Wilmar Alves de Oliveira (RG 8241PM-GO), no gozo do exercício efetivo de direito previsto no artigo 15 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789) “A sociedade tem o direito de pedir conta a todo agente público de sua administração” foi dada entrada, no dia 17 de abril de 2012, no Tribunal Regional Eleitoral do município de Uruaçu pedido de recontagem do cadastro de eleitores da cidade de Alto Horizonte – Goiás, protocolo nº 2056712012, documentação em anexo.

A suspeita de haver, na referida cidade, irregularidade no cadastro de eleitores funda-se na conjugação de informações dos dados numéricos referentes à densidade demográfica da cidade com a totalidade da população no exercício do direito ao voto. De 
acordo com os dados fornecidos pelo órgão competente, há na cidade aproximadamente 4.967 habitantes e uma totalidade estimada de 4.372 eleitores.

Do cruzamento das informações apresentadas é que visualiza-se possível incorreção, havendo aparente incompatibilidade. Devido à proximidade numérica havida entre o total de habitantes e o total de população em exercício ao direito ao voto é que pleitea-se a recontagem no cadastro de eleitores. Isso porque, deve-se ter em mente que da totalidade populacional apresentada deve-se considerar a população não-votante (a exemplo dos menores de idade e dos idosos). Parece-nos estranha a ideia de que seja somente de 595 pessoas a totalidade de idosos e de jovens com idade inferior a 18 anos, isto é, de cidadãos que não votam no município de Alto Horizonte.

Considerando-se a proximidade com as eleições vindouras solicito que os procedimentos relativos à tomada de providência para que seja o pleito atendido corra em regime de urgência. Certifico que, se desta forma for procedido, possibilitaremos dotar de efetivo e fiel cumprimento os Princípios da Moralidade e da Publicidade – insculpidos no caput do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência” que deve permear os atos estatais da Administração Pública (...)

A propósito, com o intuito de melhor elucidar a gravidade do caso em comento colaciono alguns ensinamentos dos melhores doutrinadores jurídicos: 

1. Para Celso Antônio Bandeira de Mello
 o Princípio da Moralidade possui a seguinte compreensão:

A Administração e seus agentes tem de atuar na conformidade de princípios éticos. Violá-los implicará violação ao próprio Direito, configurando ilicitude que assujeita a conduta viciada a invalidação, porquanto tal princípio assumiu foros de pauta jurídica, na conformidade do art. 37 da Constituição
2. José Afonso da Silva
 
A publicidade sempre foi tida como um princípio administrativo, porque se entende que o Poder Público, por ser público, deve agir com a maior transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda hora, conhecimento do que os administradores estão fazendo.

3. Para finalizar aponto os ensinamentos de Uadi Lamêgo Bulos
 "manter a total transparência na prática dos atos da Administração Pública", agregando a garantia de acesso do cidadão aos registros públicos.
Por todo o exposto, busco com este o reconhecimento da imperiosa necessidade de que os procedimentos para a recontagem do cadastro de eleitores do município de Alto Horizonte – Goiás se processem em regime de urgência. 

Sala das Sessões aos __________ do mês de abril de 2012.

Atenciosamente,
Luis Cesar Bueno

Deputado Estadual

Presidente da Comissão de Organização dos Municípios

Assembléia Legislativa de Goiás.

23/04/12
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